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O aumento da temperatura da água, a acidificação dos oceanos e o aumento 
da instabilidade climática contribuem para a degradação e perda de serviços 
dos ecossistemas marinhos em vários aspetos: desde mudanças ao nível dos 
recursos naturais até tempestades e ondas de calor mais frequentes. Estes 
impactos criam diversos desafios para todas as comunidades — tanto costeiras 
como interiores —, incluindo ameaças à sua segurança alimentar, destruição 
de estruturas e sistemas construídos nas zonas costeiras, perda de ativos para 
assegurar o nosso bem-estar socioeconómico e o colapso de habitats marinhos 
que acolhem tanto as pessoas como a vida selvagem. Estão em risco bens e 
serviços costeiros e do oceano avaliados em 2,5 biliões de dólares por ano.

A ciência já demonstrou que as Áreas Marinhas Protegidas (AMPs) são 
ferramentas eficientes e eficazes em termos de custo para aliviar os impactos 
das alterações climáticas e das pressões humanas, reforçando a resiliência dos 
ecossistemas e melhorando a capacidade dos habitats marinhos de agir como 
reservatórios de carbono (carbono azul). Como tal, contribuem diretamente para 
o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 14 (ODS) das Nações Unidas: 
Proteger a Vida Marinha. As AMPs quando bem geridas - baseadas em critérios 
científicos e princípios de boa governação do oceano - são fundamentais para 
alcançar as metas 14.2 "Gerir de forma sustentável e proteger os ecossistemas 
marinhos e costeiros" e 14.5 "Conservar as zonas costeiras e marinhas", sendo 
que nenhuma delas foi cumprida até 2020. Simultaneamente, AMPs efetivas 
contribuem indirectamente para o sucesso do ODS 13 "Adotar medidas urgentes 
para combater as alterações climáticas e os seus impactos" e para as ações 
climáticas definidas por cada país na sequência da ratificação do Acordo de Paris 
de 2015, denominadas “Contribuições Nacionalmente Determinadas”. 

No entanto, para poderem ser resilientes aos impactos das alterações climáticas, 
as AMPs têm de ser baseadas em critérios científicos e seguir uma boa 
governança do oceano. A ausência de uma gestão efetiva nas áreas designadas 
para conservação continua a criar muitos Parques no Papel, ou seja, os governos 
declararam as suas intenções para as AMPs, mas não implementaram ações 
tangíveis no terreno para recuperar e proteger eficazmente estas zonas. Apesar 
da meta 14.5. para proteger no mínimo 10% das áreas costeiras e marinhas 
até 2020, menos de 2% dos mares europeus são efetivamente geridos e 
monitorizados ao abrigo das AMPs.

As soluções políticas para o nosso oceano têm de funcionar conjuntamente de 
forma coerente e colaborativa, complementando a redução global de emissões 
e apoiando ações partilhadas para limitar o aquecimento global a 1,5 °C, como 
definido pelo Acordo de Paris.

Caso 1: Os cavalos marinhos da Ria Formosa 

Caso 2: Açores um refúgio para a biodiversidade 
Os Açores são uma das regiões com mais diversidade de 
espécies a nível global e com diferentes origens, que se 
concentram sobretudo nos bancos e montes submarinos que 
circundam as águas dos Açores. Com uma ZEE de 1 milhão 
de km2, representando 30% da ZEE europeia, e um sistema 
de correntes complexo, os afloramentos de águas profundas, 
ao redor dos montes submarinos e ilhas, providenciam uma 
fonte adicional de nutrientes para as águas superficiais do 
mar dos Açores, uma verdadeira estação de serviço para os 
grandes migradores. 

A primeira Área Marinha Protegida nos Açores,  criada 
em 1980, foi a Reserva Natural das Calderinhas do Faial e, 
atualmente, a Região Autónoma dos Açores inclui mais de 
60 AMPs. As principais AMPs dentro do Parque Marinho 
dos Açores são reconhecidas pela Comissão Europeia como 
Lugares de Interesse para Conservação e Importância 
Comunitária, fazendo parte da rede Natura 2000. A destacar, 
cinco AMP que protegem quatro sítios hidrotermais, quatro 
AMPs que protegem montes submarinos, duas áreas offshore 
são protegidas devido à sua importância para as aves 
marinhas e a maior área de todas protege a Crista Médio-
Atlântica a norte dos Açores. 

diversidade de habitats marinhos (dunas, sapais, bancos de 
vasa, pradarias marinhas) e zonas de abrigo, alimentação e 
reprodução para aves aquáticas, peixes, moluscos e crustáceos.  
Os seus cordões dunares são tão dinâmicos como frágeis 
e a sua manutenção é essencial para impedir o avanço do 
mar, que tenderá a agravar-se nos próximos anos. A forte 
ocupação humana e diversos usos e atividades têm vindo a 
pressionar este ecossistema frágil, que foi a zona do mundo 
com a maior população conhecida de cavalos-marinhos 
das espécies Hippocampus guttulatus e Hippocampus 
hippocampus. Nos últimos 20 anos, as suas populações 
diminuíram 90% devido à apanha ilegal (para o mercado 
asiático da medicina tradicional) e acidental destas espécies 
(pesca acessória), degradação do seu habitat (ex: as pradarias 
marinhas), poluição sonora (devido ao excesso de tráfego de 
embarcações) e eventuais efeitos das alterações climáticas. 
Para evitar o seu desaparecimento, investigadores do Centro 
de Ciências do Mar (CCMAR) da Universidade do Algarve 
em parceria com a ANP|WWF, Sciaena e com o apoio da 
Fundação Oceano Azul, decidiram aprofundar o conhecimento 
científico sobre estas populações de cavalos-marinhos e 
propor medidas mais concretas para a sua proteção. Como 
resultado, em 2020, o ICNF designou duas AMPs entre Faro 
e Olhão para salvaguardar áreas importantes para os cavalos-
marinhos e, em conjunto com outras entidades, definiu um 
“Plano de salvaguarda dos cavalos-marinhos na Ria Formosa”, 
que define duas áreas de proteção total, excluindo todas as 
atividades humanas excepto as de carácter científico. 
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ÁREAS MARINHAS PROTEGIDAS: RECUPERAR A RESILIÊNCIA DOS OCEANOS E ALIVIAR  
OS EFEITOS DAS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS A NOSSA MISSÃO É TRAVAR A 

DEGRADAÇÃO DO AMBIENTE 
NATURAL DO PLANETA E 

CONSTRUIR UM FUTURO NO 
QUAL AS PESSOAS VIVAM EM 
HARMONIA COM A NATUREZA.

A proteção deste tipo de habitats é crucial para salvaguardar 
habitats essenciais para muitas espécies, algumas delas 
essenciais para o equilíbrio e produtividade do mar dos 
Açores. É o caso das baleias, que têm um “papel crucial” na 
manutenção da saúde dos oceanos e do nosso clima: cada 
baleia captura a mesma quantidade de carbono que milhares 
de árvores. 

Foi também nos Açores que foi designada a primeira AMP 
nacional além das 200mn, e a aceitação, em sede da OSPAR, 
da singular nomeação do campo Rainbow fez história 
mundialmente, uma vez que o ecossistema se encontra além 
das 200mn numa zona pertencente à plataforma continental 
portuguesa. Além disso,  o mar dos Açores é um laboratório 
vivo para perceber os efeitos das alterações climáticas 
no oceano. A existência de fontes hidrotermais, locais 
naturalmente acidificados devido à libertação de água quente 
com altas concentrações de dióxido de carbono, têm sido 
usadas como laboratórios naturais para testar as respostas de 
algumas espécies aos efeitos da acidificação do meio marinho.
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Working together
to safeguard Marine 
Protected Areas

Trabalhar em conjunto 
para salvaguardar 
as Áreas Marinhas 
Protegidas

O Parque Natural da Ria Formosa é a zona húmida de maior 
dimensão a sul de Portugal, cobrindo uma superfície de cerca 
de 18.000 ha, incluindo a área submersa. Além do estatuto 
de Parque Natural, é parte da Rede Natura 2000, zona de 
importância internacional classificada como sítio Ramsar 
e está incluída na Diretiva Habitats e Aves.  A existência de 
um cordão de cinco ilhas, que formam uma barreira entre o 
mar e a Ria Formosa, permite a coexistência de uma grande 
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ATIVIDADES HUMANAS QUE 
CONTRIBUEM PARA AS ALTER-

AÇÕES CLIMÁTICAS E DIMINUEM 
A RESILIÊNCIA DO OCEANO

COMPREENDER 
OS RISCOS

O QUE 
A CIÊNCIA 

NOS DIZ

O QUE É 
NECESSÁRIO 

FAZER

ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 
RESULTANTES DA AÇÃO 

HUMANA 
As emissões anuais de 

CO2 devido a atividades 
humanas subiram de 

menos de 2 mil milhões 
de toneladas no início 

do século XX para mais 
de 37 mil milhões de 
toneladas em 2018

Para que a ciência 
analise efectivamente as 
alterações climáticas e o 

efeito das AMPs, são 
necessárias áreas 

marinhas de referência 
que não foram 

perturbadas, podendo 
estas ser dentro ou fora 

das AMPs

Face ao aumento da concorrên-
cia e da utilização do oceano, um 

bom planeamento das AMPs 
fomenta o diálogo entre diversos 
utilizadores do meio marinho e 

as partes interessadas 

Habitats costeiros saudáveis 
como pradarias marinhas, 
sistemas dunares, sapais, 

etc., protegem contra a 
erosão costeira e eventos 
meteorológicos extremos 
causados pelas alterações 

climáticas

BENEFÍCIOS 
PARA 

AS PESSOAS

AMPs bem geridas 
suportam grandes 

populações de peixe 
e biodiversidade, 
proporcionando 

segurança alimentar e 
económica às pessoas

As AMPs 
promovem o 

bem-estar humano, 
proporcionando a 

ambientes 
costeiros e 
marinhos 

BENEFÍCIOS 
PARA A 

BIODIVERSIDADE
As AMPs fornecem 

refúgios para 
juvenis e adultos, 

e protegem espécies 
e habitats contra 

atividades extrativas 
e destrutivas

As AMPs melhoram  a 
resiliência da vida marinha - 
por exemplo, as populações 

de peixes aumentam à 
medida que os indivíduos 
aumentam de tamanho  e 

reproduzem-se mais 
rapidamente. À medida que as alterações no 

ambiente marinho forçam a 
relocalização das espécies, as 
redes de AMPs ajudam a vida 

marinha a ter maior resiliência 
face a estas e outras pressões 

humanas. 

CARBONO AZUL
Ações que perturbem ou 
reduzam os habitats que 
capturam e armazenam 
grandes quantidades de 
carbono, como  pradari-
as marinhas, sapais  e o 
próprio fundo marinho. 

Perturbação 
dos sedimentos 

do fundo 
marinho 

por arrasto

Construção 
de instalações 

portuárias

Extração 
de areia 
e gravilha

Mineração em 
mar profundo, 

exploração 
de petróleo e gás

A redução de oxigénio tem 
impactos nas espécies de 

profundidade, que se 
tornam em reservatórios de 

carbono menos eficientes

Diminuição da 
diversidade das espécies 

e da densidade 
populacional

PRESSÕES SOBRE A 
VIDA MARINHA:

Alterações na 
distribuição geográfica 

das espécies

Degelo dos 
glaciares

Subida do nível 
do mar

Menos oxigénio 
no oceano

Menor mistura 
de camadas de 

oxigénio em 
águas mais 
profundas

TEMPERATURAS 
DO MAR ELEVADAS

Desde 1970, 
o oceano já absorveu da 

atmosfera até 
93% do calor em 
excesso gerado 
pelas emissões 

de gases com efeito 
de estufa, causando:

Eventos 
meteorológicos 
mais intensos e 

frequentes

Os ecossistemas, 
já afetados 

negativamente pelas 
atividades humanas, 

tornam-se ainda 
mais vulneráveis

A capacidade do 
oceano de regular o 

clima fica reduzida, uma 
vez que já não retém 

eficazmente o calor ou 
o carbono em excesso 

ACIDIFICAÇÃO 
DO OCEANO

Desde 1980, o oceano 
absorveu até 30% das 

emissões de CO2 
causadas por 

atividades 
humanas, 

tornando-o 
mais ácido

Condições de 
vida das 

comunidades 
costeiras

Integridade das estruturas 
e sistemas construídos nas 

zonas costeiras

Importantes estruturas  
costeiras e offshore, tais 
como parques eólicos 

offshore

A erosão costeira 
e os eventos 

meteorológicos 
extremos aumentam 

a vulnerabilidade 
humana às alterações 
climáticas, através da 

perda de:

Segurança alimentar 
em risco

A segurança 
alimentar 

das pessoas 
é ameaçada

A nível global, 
o aumento da 

temperatura da água 
e a acidificação alteram 
as cadeias alimentares 
marinhas, provocam 

a proliferação de algas 
e criam zonas mortas 

no mar

Perda de receitas resultantes 
de atividades pesqueiras, 

aquacultura e turismo

Declínio da 
saúde do 
oceano

Um oceano mais 
ácido enfraquece 
as conchas e as 
estruturas de 

muitas espécies

DEGRADAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DOS ECOSSIS-
TEMAS MARINHOS PARA 
AS PESSOAS, INCLUINDO:

Comunidades e ativos 
costeiros em risco

€

Economia azul 
mais fraca

Apoiar a coerência 
ecológica e a 

conetividade das 
espécies, seguir uma 
boa governação dos 

oceanos e os princípios 
SMART* (Específico, 

Mensurável, Alcançável, 
Relevante, Temporal)

VISÃO A 
LONGO PRAZO

Adotar um 
calendário 

concreto para 
alcançar os 

objetivos das 
AMPs

Manter uma gestão 
flexível e iterativa para 
permitir a adaptação às 
mudanças ambientais 

SEGURANÇA 
FINANCEIRA

O financiamento 
adequado com garantias 
a longo prazo permite um 

planeamento, 
monitorização, avaliação, 

controlo e recuperação de 
habitats de forma efetiva

PLANEAMENTO 
VIÁVEL

Gestão das AMPs 
baseada no melhor 

conhecimento 
científico disponível 

Planos de gestão 
sólidos, com 

restrições 
adequadas em vigor 

e objetivos de 
restauro tangíveis

Implementação 
eficaz de planos de 

gestão

Sistemas de cogestão para 
envolvimento das partes 

interessadas e abordagens 
colaborativas para promover 

o cumprimento legal 
e objectivos de conservação

Melhorar a integração das 
componentes espacial e 

socio-económica no 
planeamento das AMPs, 

através de uma 
abordagem de 
ecossistema ao 

Ordenamento do Espaço 
Marítimo (OEM)

INTEGRIDADE

A natureza precisa de ser 
protegida pelo seu próprio 

valor e não como 
alternativa à redução de 

emissões nocivas

A proteção marinha 
não pode ser 

enfraquecida devido 
a interesses 
económicos

Até 2030, proteger pelo 
menos 30% do nosso oceano 

implementando AMPs eficazes 

com elevado grau de proteção, 

incluindo áreas totalmente 
protegidas, com planos de gestão 

totalmente implementados, 

monitorização e comunicação de 

resultados transparente.

Assegurar que as AMPs conservam 

a biodiversidade através do 

restauro e manutenção dos 

ecossistemas, com vista a 

melhorar a sua funcionalidade, 

aliviando assim os impactos das 

alterações climáticas.

Assegurar que as AMPs 

são designadas em locais 
ecologicamente válidos, 
funcionando como uma rede 

coerente e bem conectada, e 

considerando mudanças previstas 

na distribuição geográfica das 

espécies devido às alterações 

climáticas.

Assegurar que a principal 
prioridade de todas as AMPs é a 
conservação da biodiversidade 
e o restauro dos ecossistemas, e 

não o crescimento económico de 

indústrias marinhas ou esquemas 

de compensação de carbono. 

Uma economia azul sustentável e 

oportunidades económicas para 

as comunidades costeiras são 

benefícios adicionais e bem-vindos 

das AMPs.

Desenvolver AMPs considerando 

o ordenamento do espaço 
marítimo com base nos 
ecossistemas: assegurar 

espaço para a natureza e ter em 

consideração a capacidade de carga 

limitada do nosso oceano aquando 

do planeamento de atividades 

económicas marinhas.

ACT NOW!

RECOMENDAÇÕES POLÍTICAS


